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Atos do Poder Legislativo
LEI Nº 15.406, DE 11 DE MAIO DE 2026

Institui o Dia Nacional em Memória das Vítimas da
Covid-19.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído o Dia Nacional em Memória das Vítimas da Covid-19, a

ser celebrado, anualmente, no dia 12 de março.
Parágrafo único. O Dia Nacional em Memória das Vítimas da Covid-19, que recai

na data de falecimento da primeira pessoa brasileira em decorrência da Covid-19, tem
como finalidade honrar a memória das vítimas da pandemia do coronavírus SARS-CoV-2.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 11 de maio de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Margareth Menezes da Purificação Costa
Janine Mello dos Santos
Alexandre Rocha Santos Padilha

LEI Nº 15.407, DE 11 DE MAIO DE 2026

Altera a Lei nº 11.671, de 8 de maio de 2008, para
incluir em estabelecimentos penais federais de
segurança máxima o preso, provisório ou condenado,
pela prática do crime de homicídio qualificado previsto
no inciso VII do § 2º do art. 121 do Decreto-Lei nº
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e a
Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução
Penal), para dispor sobre a aplicação do regime
disciplinar diferenciado, na forma que especifica.

O P R E S I D E N T E D A R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 11.671, de 8 de maio de 2008, para prever a

possibilidade de inclusão em estabelecimentos penais federais de segurança máxima do
preso, condenado ou provisório, pela prática do crime de homicídio qualificado previsto
no inciso VII do § 2º do art. 121 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940
(Código Penal), na forma tentada ou consumada, e a Lei nº 7.210, de 11 de julho de
1984 (Lei de Execução Penal), para dispor sobre a aplicação do regime disciplinar
diferenciado, na forma que especifica.

Art. 2º O art. 3º da Lei nº 11.671, de 8 de maio de 2008, passa a vigorar
acrescido dos seguintes §§ 6º, 7º e 8º:

"Art. 3º ...................................................................................................................
...........................................................................................................................................

§ 6º Será preferencialmente recolhido a estabelecimento penal federal o
preso provisório ou condenado pela prática do crime tipificado no inciso VII do §
2º do art. 121 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código
Penal).

§ 7º As audiências com presos recolhidos em estabelecimentos penais federais
realizar-se-ão, sempre que possível, por meio de videoconferência.

§ 8º Na hipótese prevista no § 6º deste artigo, se a decisão determinar o
recolhimento a estabelecimento penal federal, caberá ao juiz da execução ou da
decretação da prisão provisória solicitar à Secretaria Nacional de Políticas Penais do
Ministério da Justiça e Segurança Pública a reserva de vaga ao preso para
cumprimento da medida." (NR)

Art. 3º Os arts. 52 e 54 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de
Execução Penal), passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 52. ................................................................................................................
§ 1º .......................................................................................................................

..........................................................................................................................................
III - (VETADO);
IV - (VETADO).

..........................................................................................................................................

§ 8º (VETADO).
§ 9º (VETADO).
§ 10. Desde a data de recolhimento do preso provisório ou condenado e,

presentes os pressupostos legais, o diretor do estabelecimento ou outra autoridade
administrativa ou o órgão do Ministério Público poderá solicitar ao juiz sua inclusão
no regime disciplinar diferenciado." (NR)

"Art. 54. .................................................................................................................
...........................................................................................................................................

§ 2º O juiz decidirá liminarmente sobre o pedido de inclusão de preso em
regime disciplinar diferenciado e prolatará decisão final no prazo máximo de 15
(quinze) dias, após manifestação do Ministério Público e da defesa.

§ 3º A ausência de manifestação do Ministério Público ou da defesa não
configura impedimento para a decisão do juiz competente, respeitado o prazo
estabelecido no § 2º deste artigo." (NR)

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 11 de maio de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Janine Mello dos Santos
Wellington César Lima e Silva
Jorge Rodrigo Araújo Messias

Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº 12.965, DE 11 DE MAIO DE 2026

Autoriza a nomeação de candidatos aprovados e não
classificados dentro do quantitativo de vagas
originalmente previsto nos concursos públicos para o
provimento de cargos do Quadro de Pessoal da
Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis, da Comissão de Valores Mobiliários e
do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica autorizada a nomeação de cento e treze candidatos aprovados e
não classificados dentro do quantitativo de vagas originalmente previsto nos concursos
públicos para o provimento de cargos do Quadro de Pessoal da Agência Nacional de
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, da Comissão de Valores Mobiliários - CVM
e do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, autorizados e regidos,
respectivamente, pela Portaria MGI nº 4.266, de 2 de junho de 2025, e pelo Edital ENAP
nº 114, de 30 de junho de 2025; pela Portaria MGI nº 3.545, de 18 de julho de 2023, e
pelo Edital nº 1/2024 CVM, de 11 de janeiro de 2024; e pela Portaria MGI nº 1.383, de 16
de junho de 2023, e pelo Edital nº 1 - FNDE, de 13 de setembro de 2023, conforme
especificado nos Anexos I a Anexo III.

Art. 2º O provimento dos cargos a que se refere o art. 1º ficará condicionado à:
I - existência de vagas na data da nomeação; e
II - declaração do ordenador de despesas sobre a adequação orçamentária e

financeira da nova despesa com a Lei Orçamentária Anual e a sua compatibilidade com a
Lei de Diretrizes Orçamentárias, demonstrada a origem dos recursos a serem utilizados.

Parágrafo único. A autoridade máxima da ANP, da CVM e do FNDE deverá:
I - verificar previamente as condições para a nomeação dos candidatos a que se

refere o art. 1º; e
II - editar os atos necessários ao cumprimento do disposto neste Decreto.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 11 de maio de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Esther Dweck

ANEXO I

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP

. .Cargo .Escolaridade .Quantidade

. .Especialista em Regulação de Petróleo e Derivados, Álcool
Combustível e Gás Natural

.Nível Superior .18

. .Especialista em Geologia e Geofísica do Petróleo e Gás
Natural

.Nível Superior .6

. .Total .24

ANEXO II

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM

. .Cargo .Escolaridade .Quantidade

. .Inspetor da Comissão de Valores Mobiliários .Nível Superior .14

. .Total .14

ANEXO III

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE

. .Cargo .Escolaridade .Quantidade

. .Especialista em Financiamento de Programas e Projetos
Ed u c a c i o n a i s

. Nível Superior .75

. .Total .75

Presidência da República
DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 388, de 11 de maio de 2026. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafo do Projeto
de Lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 15.406, de 11 de maio de 2026.
Nº 389, de 11 de maio de 2026.

Senhor Presidente do Senado Federal,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos previstos no § 1º do art. 66 da

Constituição, decidi vetar parcialmente, por inconstitucionalidade e por contrariedade ao
interesse público, o Projeto de Lei nº 5.391, de 2020, que "Altera a Lei nº 11.671, de 8 de
maio de 2008, para incluir em estabelecimentos penais federais de segurança máxima o
preso, provisório ou condenado, pela prática do crime de homicídio qualificado previsto no
inciso VII do § 2º do art. 121 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código
Penal), e a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), para dispor sobre
a aplicação do regime disciplinar diferenciado, na forma que especifica.".
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